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INTRODUÇÃO
Atualmente no Brasil o atendimento em Saúde Pública é regulamentado, gerido e efetivado pelo Ministério da Saúde, segundo o Sistema Único de Saúde (SUS). Dentre os três poderes, o Ministério da Saúde pertence ao Executivo, e possui a incumbência de criar e gerir planos e políticas de prevenção, promoção e assistência, reduzindo as enfermidades, e assim melhorando a qualidade de vida da população. Isso tudo a partir da integralização do atendimento feito por meio de parcerias e da municipalização dos serviços, tendo como foco o pleno exercício de cidadania dos brasileiros (Ministério da Saúde, 2010).
Na consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), a Estratégia Saúde da Família (ESF) tornou-se um dispositivo estratégico para inversão do modelo assistencial curativo e hospitalocêntrico. Em suas diretrizes, focaliza a prevenção de doenças, o controle de agravos e a promoção da saúde. As ações devem ser operadas no contexto territorial e comunitário com atuação multidisciplinar e participativa (BRASIL, 2011).
A Saúde da Família caracteriza-se como a porta de entrada prioritária de um sistema hierarquizado, regionalizado de saúde e vem provocando mudanças significativas no modelo de atenção à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS).
No Brasil, a reorientação do modelo assistencial em saúde mental foi fortemente influenciado e se fundamenta na experiência italiana, impulsionado por movimentos que emergem ao final da década de 70, no contexto da democratização do país. A Reforma Psiquiátrica brasileira é considerada "um processo histórico de formulação crítica e prática que tem como objetivos e estratégias o questionamento e a elaboração de propostas de transformação do modelo clássico e do paradigma da psiquiatria" (Amarante, 2008).
As ações de saúde mental devem obedecer ao modelo de redes de cuidado de base territorial e atuação transversal com outras políticas específicas voltadas ao estabelecimento de vínculos e acolhimento.
Apoio matricial refere-se a uma metodologia de trabalho que tem por característica a retaguarda de uma equipe especializada, capaz de oferecer tanto suporte técnico-pedagógico, quanto assistencial. Tal apoio depende da "construção compartilhada de diretrizes clínicas e sanitárias"(Campos e Domitti, 2007. p.400) entre os componentes da equipe de apoio e a equipe de referência.
Matriciamento é um método de trabalho cujo objetivo é viabilizar a interconexão entre os serviços primário, secundário e terciário em saúde, além de também poder ter alcance nos diversos setores e secretarias do município, visando um acolhimento integral ao cidadão, que envolve não só sua saúde física, mas também a psíquica e social (Dimenstein et al, 2009).
O matriciamento teve início na trajetória da saúde mental, com toda a reforma psiquiátrica, onde se repensou as formas de cuidar dos pacientes para além da internação e isolamento. O PSF, quando surge com sua composição mínima da equipe (enfermeiro, médico, dentista, auxiliares e agentes de saúde), traz a necessidade de apoio das especialidades não médicas: a saúde mental, a nutrição, a fisioterapia, terapia ocupacional, entre outros, para dar conta das demandas que aparecem no cotidiano e que apenas o referenciamento a centros de saúde não dá conta (tanto por ser uma demanda elevada para poucas vagas, quanto por ser um cuidado fragmentado, focado em partes do indivíduo, sem dialogar com os outros saberes). Assim, propôs-se o Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, sob a lógica do apoio matricial, que seriam profissionais que não estão na equipe mínima, mas que podem contribuir com o cuidado, SEM que se tornem o profissional de referência daquela população. Então, fariam para além do atendimento individual, ações que capacitassem a equipe para dar prosseguimento às ações sem que este profissional precise estar no cotidiano da Unidade, que trouxessem o olhar da especialidade para as discussões de caso, etc. Ainda é uma lógica muito discutida, e pouco se vê na prática, mas é uma proposta rica e que pode contribuir bastante para a saúde da população, uma vez que ainda não é possível pensar na ampliação de todas as equipes de PSF
Para a superação das práticas fragmentadas e burocratizadas em saúde, Campos (1999) propôs os arranjos organizacionais e metodológicos apoio matricial e equipe de referência. Especificamente no campo da saúde mental possibilita a descentralização das ações no território, a capacitação das equipes de referência, a interdisciplinaridade, a retaguarda especializada, modificando a lógica do sistema de referência e contrarreferência.
No entanto, estudos mostram a existência de dificuldades em efetuar as intervenções de saúde mental na atenção básica, relacionadas à falta de preparo das equipes para o acolhimento e intervenção no campo do sofrimento psíquico, à falta de estrutura dos serviços e dificuldades de fluxo para a rede de atenção psicossocial (SCHNEIDER; LIMA, 2011). Com isso, dificulta-se o acesso dos usuários à rede especializada.
Buscando estreitar esses laços, o Ministério da Saúde, de acordo com a atual política de saúde mental, define e estabelece o funcionamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) que são considerados dispositivos estratégicos territorializados. Devem estar inscritos no espaço de convívio social daqueles usuários que os frequentam. Os CAPS assumem o papel de organizadores dentro da rede de atenção à saúde mental e devem integrar-se às equipes de Atenção Primária, oferecendo suporte e capacitação que visem à adequação da assistência ao sujeito portador de transtorno psíquico (Brasil, 2002).
Investimentos em saúde mental na Atenção Primária são importantes, mas não são susceptíveis de serem mantidos, a menos que sejam precedidos ou acompanhados pelo desenvolvimento dos serviços comunitários de saúde mental, para permitir a formação, a supervisão e o apoio contínuo para profissionais dos cuidados primários (Saraceno et al., 2007). No Brasil, ainda existe uma grande lacuna entre as diretrizes propostas pela política de saúde mental e a realidade concreta, sobretudo no que diz respeito à clínica de saúde mental. A falta de familiarização com o universo de sofrimento psíquico constitui-se como um dos principais limitantes das ações de saúde mental no nível primário (Nunes et al., 2007).
ttécnico às equipes responsáveis pelo desenvolvimento de ações de saúde na APS, no caso específico, em saúde mental, mediante a corresponsabilização dos casos. A responsabilização compartilhada dos casos modifica a lógica dos encaminhamentos, estimula a interdisciplinaridade e a ampliação da clínica (Brasil, 2003).

Desse modo, a efetivação do AM sugere uma mudança nas práticas dos profissionais, com inclusão de práticas interdisciplinares e de compartilhamento de saberes, de educação permanente e do remodelamento das atividades antes fixadas e que agora devem se flexibilizar a um novo dispositivo de cuidado que visa contribuir com o serviço e não sobrecarregar os seus agentes, 
Visando apoiar a inserção da Estratégia Saúde da Família na rede de serviços e ampliar a abrangência e o escopo das ações da Atenção Primaria bem como sua resolutividade, o Ministério da Saúde criou o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), com a Portaria GM nº 154, de 24 de Janeiro de 2008, republicada em 04 de Março de 2008.
A equipe do NASF e as equipes da saúde da família criarão espaços de discussões para gestão do cuidado, como por exemplo, reuniões e atendimentos conjuntos constituindo processo de aprendizado coletivo.


OBJETIVOS

GERAL: Analisar a operacionalização do apoio matricial (AM) em saúde mental e na atenção básica. 

ESPECÍFICOS: 
Identificar as fragilidades do apoio matricial nas redes de atenção a saúde;
Analisar os mecanismos de articulação desenvolvidos pelos gestores, trabalhadores de saúde e usuários para o estabelecimento da ESF.
METODLOGIA
Este estudo foi realizado por meio de uma de uma pesquisa quantitativa através de uma Revisão Integrativa que é um método utilizado para agrupar os resultados de pesquisas primárias, sobre o mesmo assunto, com o objetivo de sintetizar e analisar esses dados para desenvolver uma explicação mais abrangente de um fenômeno especifico. Focando o matriciamento como ferramenta de gestão entre a atenção básica e atenção psicossocial. 
RESULTADOS
	Na temática do matriciamento e suas interações entre os níveis de complexidade da rede de saúde mental, pretende-se discutir o acordo estabelecido entre os diferentes atores sociais no processo de construção e fortalecimento da rede assistencial de saúde. Assim, descrevem-se a concepção dos sujeitos e os conteúdos que emergiram da observação sistemática acerca do matriciamento, a gestão sobre a dinâmica nos serviços e as tensões na busca pelo objetivo comum que é a inovação de saberes e práticas em saúde mental, propõe que essas ações sejam ampliadas. Desse modo, a efetivação do AM sugere uma mudança nas práticas de saúde dos profissionais, incluindo as práticas interdisciplinares. compartilhando os saberes.
Além disso, a partir do momento em que todos os trabalhadores da saúde passarem a utilizar o apoio matricial efetivamente como uma nova maneira de produzir saúde de forma compartilhada, permanecendo a responsabilização pelo usuário com a atenção primária, contribuiremos para reforçar a importância da Estratégia de Saúde da Família como organizadora da atenção primária e principal porta de entrada do sistema.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O apoio matricial permite fazer saúde de uma forma ampliada e integrada, através do saber mais generalista e interdisciplinar. Sendo, importante ferramenta de reorganização do fluxo de atenção à saúde mental em rede, sendo uma prioridade no sentido do cuidado integral. 
Espera-se que esta revisão tenha provocado a reflexão acerca do apoio matricial na articulação da Saúde Mental no contexto da atenção primária à saúde, revelando, assim, seus aspectos, sobretudo, facilitadores do trabalho em rede, proporcionando a todos os atores envolvidos no cuidado um atendimento mais humanizado, pautado no respeito e na valorização dos sujeitos.
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